
 
 

 

EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.575 - DF (2010/0148191-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : UNIÃO 
ADVOGADO : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : ALCINO NEGREIROS MACIEL 
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
ANISTIA POLÍTICA. MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, I OU II, DO CPC. 
FATO NOVO. INÁBIL PARA INVIABILIZAR A PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL.

1. A embargante, inconformada, busca efeitos 
modificativos com a oposição destes aclaratórios, com fulcro no art. 535, 
I e II, do Código de Processo Civil.

2. A Portaria Interministerial 134/2011, de lavra do 
Ministro de Estado da Justiça e do Advogado-Geral da União, somente 
forma o Grupo de Trabalho que realizará o procedimento revisional; no 
entanto, até que haja a revisão do ato concessivo, seus efeitos não podem 
ser suspensos.

3. Em consequência, não é possível suspender o fluxo da 
prestação jurisdicional sob o argumento de que as portarias de anistia 
estão sob escrutínio revisional, após a edição da Portaria Interministerial 
n. 134/2010, pois "nos processos de anistia envolvendo militares, a 
obrigação do Ministro de Estado da Defesa em proceder ao 
pagamento permanece incólume até determinação em contrário do 
Ministério da Justiça, o qual detém a prerrogativa de realizar a 
revisão desse procedimento" (MS 15.295/DF, Rel. Min. Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 22.10.2010).

4. Cabe frisar que, em conformidade com a Questão de 
Ordem havida no MS 15.706/DF, julgada na Primeira Seção em 
14.4.2011, o cumprimento da ordem tornar-se-á prejudicado se 
sobrevier a aventada revisão administrativa da Portaria concessiva de 
direitos.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido e Teori 
Albino Zavascki. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira. 

Brasília (DF), 27 de abril de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.575 - DF (2010/0148191-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : UNIÃO 
ADVOGADO : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : ALCINO NEGREIROS MACIEL 
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração interpostos pela UNIÃO contra 
acórdão proferido pela Primeira Seção, que concedeu a segurança no writ, nos termos 
da seguinte ementa (fls. 300-301-e):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. INDENIZAÇÃO. 
PAGAMENTO. RETROATIVOS. PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE AFASTADA. QUESTÃO DA TC N. 
011.627/2006-4 AFASTADA. MEDIDA CAUTELAR REVOGADA. 
PRELIMINAR DE DECADÊNCIA AFASTADA. PRELIMINAR DE 
PRESCRIÇÃO AFASTADA. PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA 
VIA MANDAMENTAL AFASTADA. AUSÊNCIA DE FIRMA DO 
TERMO DE ACORDO DA LEI N. 11.354, DE 2006. MERA 
FACULDADE. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 
CERTEZA DA LIQUIDEZ DO DIREITO. MATÉRIA PACIFICADA 
NA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.

1. Preliminar rejeitada. O Ministro de Estado da Defesa possui 
legitimidade passiva para figurar em mandamus que busca o 
pagamento de retroativos derivados de anistia política, concedidos 
pela Comissão de Anistia, nos termos da Lei n. 10.559, de 2002. 
Precedentes.

2. A alegação de existência de medida cautelar do TCU em 
relação aos militares referidos na TC n. 011.627/2206-4 não se 
configura, já que foi revogada. Ausente, assim, óbice para assinatura 
do termo de adesão e posterior cumprimento integral e paulatino das 
obrigações. Precedentes.
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3. Preliminar rejeitada. Não se configura a decadência, haja 
vista que a contínua ausência na percepção dos retroativos se renova 
mês a mês. Precedentes.

4. Preliminar rejeitada. Igualmente, inexiste prescrição, pois a 
potencial omissão configura contínua renovação da violação do 
direito líquido e certo. Precedentes.

5. Preliminar rejeitada. Inadequação da via eleita. A pretensão 
mandamental não tem por objeto o levantamento de valor líquido e 
certo, que seria o motivo para inadequação do mandamus; a 
impetração busca efetivar obrigação de fazer, imputada à omissão 
da autoridade coatora. Precedentes.

6. No tocante ao mérito, não há sentido em alegar que o 
pagamento individual configura satisfação do mínimo existencial, 
por parte do Ministério da Defesa, muito menos em aduzir que o 
pagamento dos retroativos está cingido à reserva do possível. O caso 
concreto refere-se à existência de direito líquido e certo à percepção 
dos retroativos, nos termos do direito vigente.

7. A adesão ao Termo para o pagamento na forma proposta na 
Lei n. 11.354/2006 constitui mera faculdade do anistiado, uma vez 
que ninguém pode ser compelido a aderir a acordo para o 
recebimento de valor a que faz jus de forma parcelada e/ou em valor 
menor ao que teria direito, constituindo evidente abuso de poder o 
tratamento desigual aos igualmente anistiados, amparável pelo 
Poder Judiciário na via do mandado de segurança, nos termos do 
art. 5º, LXIX, da Constituição da República.

8. O Pretório Excelso tem adotado o entendimento de que, 
demonstrada a existência de crédito específico para o pagamento 
dos retroativos devidos aos anistiados, e transcorrido o prazo 
previsto no § 4º do art. 12 da Lei 10.559/02, consubstancia direito 
líquido e certo do impetrante o recebimento integral da reparação 
econômica.

9. A Primeira Seção consolidou sua posição jurisprudencial a 
partir do MS 15.369/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 
1º.9.2010, bem como do MS 14.344/DF, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, DJe 2.8.2010, os quais, por conseguinte, basearam-se no 
RMS 27.357/DF, Rel. Ministra Carmen Lúcia, Primeira Turma, DJe 
5.8.2010.

Segurança concedida."

Aduz a embargante a existência de fato novo - revisão formal da anistia - 
com a publicação da Portaria Interministerial n. 134/2011, do Ministro da Justiça e do 
Advogado-Geral da União (fls. 312-331-e).
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Pugna, por fim, que seja suspenso o feito para aguardar a revisão do ato 
de anistia (fl. 318-e).

Dispensada a oitiva do embargado.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.575 - DF (2010/0148191-2)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
ANISTIA POLÍTICA. MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, I OU II, DO CPC. 
FATO NOVO. INÁBIL PARA INVIABILIZAR A PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL.

1. A embargante, inconformada, busca efeitos 
modificativos com a oposição destes aclaratórios, com fulcro no art. 535, 
I e II, do Código de Processo Civil.

2. A Portaria Interministerial 134/2011, de lavra do 
Ministro de Estado da Justiça e do Advogado-Geral da União, somente 
forma o Grupo de Trabalho que realizará o procedimento revisional; no 
entanto, até que haja a revisão do ato concessivo, seus efeitos não podem 
ser suspensos.

3. Em consequência, não é possível suspender o fluxo da 
prestação jurisdicional sob o argumento de que as portarias de anistia 
estão sob escrutínio revisional, após a edição da Portaria Interministerial 
n. 134/2010, pois "nos processos de anistia envolvendo militares, a 
obrigação do Ministro de Estado da Defesa em proceder ao 
pagamento permanece incólume até determinação em contrário do 
Ministério da Justiça, o qual detém a prerrogativa de realizar a 
revisão desse procedimento" (MS 15.295/DF, Rel. Min. Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 22.10.2010).

4. Cabe frisar que, em conformidade com a Questão de 
Ordem havida no MS 15.706/DF, julgada na Primeira Seção em 
14.4.2011, o cumprimento da ordem tornar-se-á prejudicado se 
sobrevier a aventada revisão administrativa da Portaria concessiva de 
direitos.

Embargos de declaração rejeitados.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não assiste razão à embargante.

A embargante, inconformada, busca efeitos modificativos com a oposição 
destes aclaratórios com fulcro no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil.
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Todavia, inexistem vícios no acórdão embargado.

Alega a embargante que o writ deve ser suspenso, já que foi editada a 
Portaria Interministerial n. 134/2011, de lavra do Ministro de Estado da Justiça e do 
Advogado-Geral da União.

No entanto, o referido diploma normativo não efetuou a revisão 
administrativa dos atos anteriores. Ela tão somente forma o Grupo de Trabalho que 
realizará o procedimento revisional. Assim, até que haja a revisão do ato concessivo, os 
seus efeitos jurídicos não podem ser suspensos.

Quanto à alegação de decadência, ela foi explicitamente tratada e consta 
da ementa, como se vê no relatório.

Em consequência, não é possível suspender o fluxo da prestação 
jurisdicional sob o argumento de que as portarias de anistia estão sob escrutínio 
revisional, após a edição da Portaria Interministerial n. 134/2010, pois "nos processos 
de anistia envolvendo militares, a obrigação do Ministro de Estado da Defesa em 
proceder ao pagamento permanece incólume até determinação em contrário do 
Ministério da Justiça, o qual detém a prerrogativa de realizar a revisão desse 
procedimento" (MS 15.295/DF, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
22.10.2010).

Por fim, cabe frisar que, em conformidade com a Questão de Ordem 
havida no MS 15.706/DF, julgada na Primeira Seção em 14.4.2011, o cumprimento da 
ordem tornar-se-á prejudicado se sobrevier a aventada revisão administrativa da 
Portaria concessiva de direitos.

Ante o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2010/0148191-2 PROCESSO ELETRÔNICO MS     15.575 / DF

PAUTA: 27/04/2011 JULGADO: 27/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALCINO NEGREIROS MACIEL
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
ADVOGADO : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
EMBARGADO : ALCINO NEGREIROS MACIEL
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Cesar Asfor Rocha e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido e Teori Albino 
Zavascki. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.
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